
 
 

 

quanto ao início da vigência. Os trechos citados estão no Anexo (Prints 1 a 78); a plotagem das 
coordenadas das jazidas é o Print 18, na seção 2.4. 

1. Tempestividade 

O item 6.1 do Edital dispõe: 

"6.1. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações ao Edital deverão ser 
protocolizados exclusivamente por meio da plataforma eletrônica BLL Compras, até 
03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, 
observado o disposto no art. 164 da Lei Federal nº 14.133/2021." 

— Edital, item 6.1, p. 9 (Print 19) 

A sessão pública está marcada para 13/10/2026 (terça-feira). Excluído o feriado nacional de 
12/10/2026, os três dias úteis anteriores são 07, 08 e 09/10/2026. Protocolada em 07/10/2026 
pela plataforma BLL Compras, esta impugnação é tempestiva. 

2. Irregularidade I – Jazidas de solo: disponibilização, custo do material e 
alocação do risco 

2.1 Origem do solo argiloso no orçamento 
O orçamento referencial não prevê aquisição comercial de solo. O aterro do dique vem das 
jazidas JS-01, JS-02 e JS-03, e a planilha remunera apenas limpeza, escavação, carga e 
transporte: item 4.2 "Preparação áreas de jazidas" (R$ 923.325,32) e item 4.3 "Extração do 
material das jazidas" (R$ 12.961.144,75). 

Jazida Localização (RT-06) Volume cubado 
(m³) 

Expansão prevista 
(m³) 

DMT (km) 

JS-01 Próxima ao dique; ≈ 4,50 ha 210.150,00 131.946,16 1,40 
JS-02 Estrada dos Macacos; ≈ 1,40 ha 35.000,00 21.975,33 3,50 
JS-03 Estrada dos Macacos, ao sul da JS-

02 
38.750,00 24.329,83 3,70 

Total  283.900,00 178.251,32  

Fonte: Memorial de Cálculo EG0204-R-ORC-RT6-V4-04, item 4.3 (Prints 1 e 2). O aterro empolado soma 
462.151,32 m³; o déficit de 178.251,32 m³ é coberto por uma "Área de Expansão para Aterro" de 
46.776,06 m². Há ainda transportes com DMT de 6,00, 7,10 e 7,23 km sem indicação da jazida de origem. 

2.2 O preço de referência não remunera o solo: só a sua movimentação 
O solo argiloso do aterro passa por uma sequência de serviços: extração na jazida (item 4.3), 
carga, transporte, espalhamento e compactação no maciço (item 6.1.2). As composições 
adotadas pela Administração para cada etapa são as seguintes: 

 

 

 



 
 

INCLUSO FRETE", a R$ 93,00/m³ (Print 62). Para o solo argiloso das jazidas, que soma 
462.151,32 m³ in situ (283.900,00 m³ cubados e 178.251,32 m³ de expansão, itens 4.3.0.1 e 
4.3.0.3), não existe item, composição ou cotação equivalente. 

O Estudo Técnico Preliminar confirma essa formação de preço. No quadro dos principais 
quantitativos (item 5.4.1; Print 63), o aterro aparece apenas como "Escavação horizontal em 
solo de 1ª categoria (jazidas, cortes e canais)" (SINAPI 101118) e "Execução e compactação 
de corpo de aterro (95% Proctor Normal)" (SINAPI 96385). O mesmo ETP prevê, entre as 
medidas mitigadoras, a "recuperação das áreas de jazidas e do canteiro após o encerramento 
das atividades" (item 13.2.1; Print 64), mas a planilha não tem item de recuperação das áreas 
de jazidas. 

Por fim, a única referência a "jazidas comerciais" nos documentos da licitação trata da areia, e 
não do solo: "[...] cerca de 25.000 m3 de material, a ser obtido em jazidas comerciais" (RT-02 
Vol. IV, item 2.2.2; seção 4.2). Para o solo, o Projeto Executivo indica jazidas específicas (JS-
01 a JS-03) e registra que a forma de aquisição ainda depende de "tratativas específicas" 
(seção 2.3.1). 

Conclusão. O preço de referência remunera apenas a movimentação do solo: escavação, 
carga, transporte, espalhamento e compactação. Não remunera a aquisição do solo, a 
indenização ao proprietário da área, royalties ou qualquer pagamento pela exploração da 
jazida, nem o licenciamento e a recuperação das áreas de empréstimo. Se a Administração 
entende que as jazidas são comerciais, ou que o solo deverá ser adquirido pela Contratada, 
esse custo não está no orçamento e precisa ser incluído, com a correspondente previsão na 
matriz de riscos. 

2.3 Constatações nos documentos do Edital 
Os documentos caracterizam as jazidas geotecnicamente, mas não definem sua situação 
fundiária nem quem as obtém. 

2.3.1 Projeto Executivo (RT-06) – aquisição pendente e expansão não investigada 
"A exploração das áreas, para extração dos materiais, deverá ser objeto de 
licenciamento ambiental prévio, bem como tratativas específicas quanto à forma de 
aquisição dos materiais terrosos." 

— RT-06 (EG0204-R-PE-RT6-V1-02), item 3.2.2, p. 53 (Print 3) 

JS-01: "Esta área possui potencial de expansão na direção sul, não investigado." JS-
02: "A área possui potencial de expansão lateral, não investigado." 

— RT-06, p. 54 e 55 (Prints 6 e 7) 

A localização das jazidas consta da Figura 2.3 e da Figura 3.20 do RT-06 (Prints 4 e 5). Na JS-
01 há uma casa existente e uma linha de transmissão com duas torres (Print 6). 

2.3.2 Licença Ambiental Prévia (LAP nº 278191) 
"Foram indicadas três áreas de empréstimo de material próximas ao empreendimento, 
dentro da área prevista para o parque, nas coordenadas UTM 730359.8 m E 
7005399.6 m S / 730002.5 m E 7003738.1 m S / 730002.5 m E 7003738.1 m S." 

— LAP, p. 3/15, item "4. Terraplanagem" (Print 8) 

 



 
 

 

Print 18 – Plotagem das coordenadas da LAP sobre o polígono do Decreto 4.062/2022 (elaboração própria). 

Critérios da verificação: 

• Polígono montado com os 361 vértices do Anexo II, na ordem publicada. O contorno 
coincide com o mapa do Anexo I (Print 12), que indica SIRGAS 2000 / UTM 22S. 

• A LAP não informa o datum das coordenadas. 

• O segmento anguloso no norte do polígono vem dos vértices 359 e 360 como publicados 
e não afeta a região das jazidas. 

• A coordenada da LAP é pontual; a JS-01 tem ≈ 4,5 ha e pode tangenciar a divisa. A 
confirmação depende da sobreposição dos desenhos BAR-GEO-05 a 07 ao Anexo I. 

2.5 A matriz de riscos não trata das jazidas 
O item 20 do Edital traz a matriz de riscos preliminar, que integrará o contrato. O item 20.2 
dispõe: 



 
 

 

3. Irregularidade II – Fundações em estacas: esforço horizontal do solo mole 
não considerado 

3.1 O que o projeto considerou 
As estruturas hidráulicas do dique (muros, blocos da galeria de desvio e do vertedor, base 
estaqueada para aterro) estão apoiadas em estacas pré-moldadas cravadas. O memorial 
estrutural justifica a solução em cada estrutura: 

"Com base nas investigações geotécnicas, verifica-se a necessidade de fundações 
profundas. A incidência de solos moles converge para a adoção de estacas pré-
moldadas cravadas." 
— RT-06 Vol. IV (EG0204-R-PE-RT6-V4-02), item 2.1.1.3, p. 14 (Print 31); texto repetido nos itens 

2.1.2.3 a 2.1.6.3 

As planilhas de capacidade de carga do mesmo item indicam, no SPT-05, "Silte argiloso" com 
Nspt = 4 entre 5 e 8 m de profundidade (p. 14 e 15; Print 31). Quanto aos esforços horizontais, 
o memorial considerou apenas o empuxo do solo em repouso (Ko) e o empuxo hidráulico sobre 
a própria estrutura: 

"Em função do esforço horizontal proveniente do empuxo do solo e hidráulico, admitiu-
se estacas inclinadas na relação de 1:5 nas dimensões horizontal:vertical. Também 
em função deste esforço horizontal, verificou-se solicitações de momentos na cabeça 
das estacas, os esforços da estaca mais solicitada (trecho de 1,10m a partir do topo 
da estaca) e o dimensionamento da armadura das estacas é apresentado a seguir." 

— RT-06 Vol. IV, item 2.1.1.3, p. 16 (Print 32); redação repetida nos itens 2.1.2.3 e 2.1.3.3 

Na base estaqueada para aterro, a verificação lista "Empuxo hidrostático", "Empuxo de solo ao 
respouso por montante" e "Empuxo de solo de jusante", e resolve a resultante com estacas 
inclinadas 5:1, atribuindo a cada estaca "Capacidade de carga horizontal" de 196,12 kN, 
componente horizontal da carga axial (RT-06 Vol. IV, item 2.1.6.3, p. 74 e 75; Prints 33 e 34). 
A mesma verificação se repete nos blocos da galeria de desvio e do vertedor. 

3.2 Condição geotécnica do local 
"Na maior parte da extensão do traçado do Dique, foi detectado na camada superficial 
a presença contínua de camadas de solos silto-argilosos cinza muito moles a moles 
saturados (com espessura variável entre 2,50 e 4,00m) [...] Uma segunda camada de 
solo mole (silte-argiloso cinza) foi detectada em profundidade, abaixo da camada de 
areia siltosa, com espessura entre 4,00m e 5,00m." 

— RT-06 Vol. I (EG0204-R-PE-RT6-V1-02), item 3.2.1.1, p. 32 (Print 27) 

"Essa fragilidade foi evidenciada como mais latente na margem direita e nas 
proximidades do leito do rio Camboriú, local onde também está prevista a implantação 
de estrutura de concreto, que abrigará vertedouro, adufas, tomada de água, 
descarregador de fundo e galeria de desvio." 

— RT-06 Vol. I, p. 101 (Print 28) 

O dique tem cota de coroamento de 13,10 m (RT-06 Vol. I, p. 196; Print 30), sobre terreno 
natural entre as cotas +5,00 e +6,00 m (p. 32). A estimativa de recalques adota aterro de 6,70 



 
 

 

da Impugnante]. O mesmo item exige prova de carga específica a esforço horizontal nas obras 
em que os carregamentos principais forem horizontais, situação que, na avaliação da 
Impugnante, corresponde às estruturas do dique sujeitas ao empuxo hidrostático do 
reservatório.  

Além disso, o arrasamento das estacas centrifugadas de Ø 60 cm (itens 5.1.5.6 e 5.1.6.6, 664 
un) foi orçado pela composição SINAPI 95601, cuja descrição é "ARRASAMENTO MECANICO 
DE ESTACA DE CONCRETO ARMADO, DIAMETROS DE ATÉ 40 CM" (Print 35). 

4. Irregularidade III – Filtro de areia: erro de quantificação e areia sem 
caracterização nem fonte 

4.1 Erro aritmético no volume do filtro de areia do dique 
O volume do item 6.3.1.5 (filtro de areia do dique, CPU-11, 12.631,94 m³) vem da tabela "6.3.1 
Filtro de areia" do Memorial de Cálculo (EG0204-R-ORC-RT6-V4-04, p. 55; Print 36). Nessa 
tabela, as colunas "Vol. Vertical", "Vol. Horizontal" e "Volume Saídas" valem a área da seção 
multiplicada por 27,00 m em todas as linhas, que é a extensão de um único trecho (km 0+015 
a 0+042). Na mesma linha, as colunas de enrocamento fino e transição usam a extensão real 
de cada trecho. Exemplos: 

Trecho (km) Extensão real 
(m) 

Área vertical 
(m²) 

Vol. vertical no memorial 
(m³) 

Enrocamento fino na 
mesma linha (m³) 

0+114 a 0+240 126 4,53 122,27 (≈ 4,53 × 27) 201,60 (= 1,6 × 126) 
0+346 a 0+542 196 4,98 134,45 (= 4,98 × 27) 313,60 (= 1,6 × 196) 
1+520 a 1+630 110 2,95 79,64 (= 2,95 × 27) 176,00 (= 1,6 × 110) 

Fonte: Memorial de Cálculo EG0204-R-ORC-RT6-V4-04, p. 55, tabela "6.3.1 Filtro de areia". A razão 
volume/área é ≈ 27,0 nas três colunas de volume, em todas as 19 linhas. 

A soma das linhas do dique (km 0+114 em diante) reproduz os 12.631,94 m³ da planilha. 
Recalculando essas linhas com a extensão de cada trecho e com as próprias áreas do 
memorial, o volume passa a 38.755,18 m³: faltam 26.123,24 m³, cerca de R$ 6,63 milhões ao 
preço unitário de referência com BDI (R$ 253,98/m³). [Cálculo da Impugnante; se as "saídas" 
da seção-tipo 04 forem desconsideradas, o volume correto seria 35.402,32 m³.] A areia total da 
planilha (itens com CPU-11) passaria de 46.853,38 m³ para cerca de 73 mil m³ compactados. 

4.2 Areia sem caracterização e sem fonte demonstrada 
O Projeto Executivo exige, para o filtro, "areia grossa a média" em faixa granulométrica definida, 
por se tratar de elemento de segurança do maciço: 

"As faixas granulométricas dos materiais granulares do filtro de areia e transição 
granulométrica estão indicadas nas especificações técnicas, devendo obedecer aos 
critérios de filtragem, drenagem, autocicatrização e selagem, conforme estabelecido 
pela ANA (2016). Ajustes nas faixas especificadas poderão ser realizados à época de 
obras, conforme a granulometria dos materiais efetivamente utilizados, desde que 
atendam aos critérios técnicos." 

— RT-06 Vol. I, item 5.3.1, p. 117 (Print 38) 



 
 

 

O Cronograma Físico-Financeiro distribui os serviços do maciço do dique assim: 

Grupo do cronograma Meses com execução Print 
6.2 Reforços (geodrenos e geogrelha) 3 a 5 39 
6.1 Serviço de terraplenagem (maciço) 15 a 20 41 
6.3 Sistema de drenagem, filtros e revestimentos 15 a 20 41 
4.1 Limpeza da área do dique 17 a 19 40 
6.4 Pavimentação 21 a 30 41 e 42 
6.5 Instrumentação geotécnica 25 a 28 42 

Fonte: Cronograma Físico-Financeiro (03 – Cronograma), percentuais mensais por grupo, p. 2, 5, 6 e 10. 

O Projeto Executivo condiciona a estabilização do aterro sobre solo mole a um período de 
adensamento após o lançamento: 

"Do exposto, foram estudadas alternativas de aceleração de recalques com a 
introdução de geodrenos na fundação mole. Pelas avaliações realizadas, conforme 
apresentado no item seguinte, uma antecipação dos recalques poderá ser conseguida 
para um prazo entre 12 e 18 meses, dependendo do efetivo andamento das obras e 
resultados do monitoramento geotécnico." 

— RT-06 Vol. I, p. 126 (Print 43) 

"Verifica-se, desta maneira, que após 18 meses se alcançará condições de 
estabilidade mínima para as fundações, visto que quase a totalidade dos recalques já 
terá ocorrido." 

— RT-06 Vol. I, p. 129 (Print 44) 

Com o aterro concluído no mês 20, o prazo de 12 a 18 meses do próprio projeto termina entre 
os meses 32 e 38, além dos 31 meses de execução. Ainda assim, o cronograma programa a 
pavimentação nos meses 21 a 30 e a contenção do coroamento (grupo 5.2) nos meses 26 a 
30, sobre o aterro em adensamento. Além disso: (i) os geodrenos estão nos meses 3 a 5, antes 
da limpeza da área do dique (meses 17 a 19) e do colchão drenante (grupo 6.3, meses 15 a 
20); e (ii) a instrumentação geotécnica está nos meses 25 a 28, depois do aterro, embora o TR 
condicione o alteamento às leituras dos instrumentos (itens 3.3.3.1, 6.3.2 e 7.1.4.8). 

Avaliação da Impugnante. O cronograma que o TR torna obrigatório não pode ser cumprido 
sem descumprir o Projeto Executivo. Combinado com a multa de mora da seção 10 e com a 
cláusula de preclusão da seção 6, o risco do atraso recai inteiramente sobre a Contratada. 

5.2 Parâmetro de adensamento adotado 
O prazo de 12 a 18 meses decorre do coeficiente de adensamento horizontal adotado na 
análise de recalques: "ch(m²/ano): 21,29 coeficiente de adensamento horizontal (adotado como 
2,5 vezes maior que "cv")", com "cv(m²/ano): 8,52" (RT-06 Vol. I, item 5.4). Os ensaios de 
dissipação do próprio projeto apresentam os seguintes valores de ch: 

 

 



 
 

 

6. Irregularidade V – Riscos atribuídos à Contratada sem quantificação nem 
remuneração 

6.1 A Lei exige que o risco transferido seja quantificado e precificado 
A matriz de riscos não é um rol de responsabilidades atribuídas à Contratada: ela define o 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, e todo risco atribuído ao particular tem custo, 
que precisa estar no preço. A Lei nº 14.133/2021 dispõe: 

"Art. 22. O edital poderá contemplar matriz de alocação de riscos entre o contratante 
e o contratado, hipótese em que o cálculo do valor estimado da contratação poderá 
considerar taxa de risco compatível com o objeto da licitação e com os riscos 
atribuídos ao contratado, de acordo com metodologia predefinida pelo ente 
federativo." 
"Art. 103. [...] § 1º A alocação de riscos de que trata o caput deste artigo considerará, 
em compatibilidade com as obrigações e os encargos atribuídos às partes no contrato, 
a natureza do risco, o beneficiário das prestações a que se vincula e a capacidade de 
cada setor para melhor gerenciá-lo. [...] § 3º A alocação dos riscos contratuais será 
quantificada para fins de projeção dos reflexos de seus custos no valor estimado da 
contratação. § 4º A matriz de alocação de riscos definirá o equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato em relação a eventos supervenientes e deverá ser 
observada na solução de eventuais pleitos das partes." 

— Lei nº 14.133/2021, art. 22, caput, e art. 103, §§ 1º, 3º e 4º 

O § 3º do art. 103 não deixa margem: a alocação "será quantificada", e o reflexo do seu custo 
vai para o valor estimado. A consequência é direta: risco atribuído à Contratada sem 
quantificação e sem remuneração não está alocado de forma válida; é custo não orçado. Se a 
Administração decide transferir um risco, deve estimar a probabilidade e o impacto, convertê-
los em valor (taxa de risco ou item próprio) e incluí-lo no orçamento de referência, com a 
metodologia divulgada no Edital. Se não o faz, o risco permanece com a Administração. 

6.2 A matriz do Edital não quantifica nenhum risco 
A matriz do item 20.3 do Edital atribui à Contratada, entre outros, os riscos de "Não atendimento 
aos parâmetros de desempenho do maciço e das estruturas" (impacto "Muito alto") e de 
"Descumprimento das condicionantes ambientais da LAI e do PBA" (impacto "Muito alto"), e 
classifica como "Compartilhado" as "Condições geotécnicas distintas das previstas", os 
"Eventos hidrológicos extremos durante a execução" (probabilidade "Alta", impacto "Alto") e a 
"Oscilação extraordinária dos preços dos insumos" (Print 21). A matriz traz apenas 
classificações qualitativas de probabilidade e impacto. Não há, no Edital, no TR ou no ETP: 

• quantificação de nenhum dos riscos, nem projeção do seu custo no valor estimado (art. 
103, § 3º); 

• taxa de risco ou metodologia de cálculo (art. 22, caput); 

• critério de repartição dos riscos "Compartilhados": não se sabe que parcela do evento 
cabe a cada parte, nem a partir de que limite a Administração assume o excedente. 

 



 
 

 

• Jazidas. O item 7.1.4.4 do TR limita a medição do transporte às "distâncias, jazidas, 
bota-foras e itinerários previstos no Projeto Executivo", o que transfere à Contratada, sem 
quantificação, o risco de indisponibilidade ou insuficiência das jazidas (seção 2.5). 

• Prazo e adensamento. O item 7.1.5.2 do TR impede o pagamento da Administração 
Local na prorrogação "desacompanhada da correspondente execução de serviços" 
(seção 8.4), e o cronograma é incompatível com o adensamento do próprio projeto (seção 
5). 

• Instrumentação. O item 7.1.4.8 do TR suspende a medição do aterro se faltarem as 
leituras, cujo custo não está orçado (seção 8.2). 

Avaliação da Impugnante. A Impugnante não se opõe a assumir os riscos inerentes à 
execução da obra. O que a Lei não admite é a transferência sem preço. Para cada risco que 
permanecer com a Contratada, total ou parcialmente, a Administração deve (i) quantificá-lo, 
com probabilidade e impacto estimados; (ii) incluir o seu custo no valor estimado, como taxa de 
risco ou item próprio, com metodologia divulgada; e (iii) nos riscos compartilhados, fixar o 
critério de repartição. Sem isso, as licitantes precificarão o mesmo risco de formas diferentes, 
ou não o precificarão, e o julgamento pelo maior desconto premiará quem o ignorar. 

7. Irregularidade VI – Reajuste: índice inadequado ao objeto e data-base 
vinculada à proposta 

"7.3.1 Os preços contratuais serão reajustados, decorrido o interregno mínimo de 1 
(um) ano, contado da data da apresentação da proposta na licitação, pela variação do 
Índice Nacional de Custo de Construção (INCC), divulgado pela Fundação Getúlio 
Vargas (FGV), nos termos do art. 6º, inciso LVIII, e do art. 25, §7º, da Lei nº 
14.133/2021." 

— TR, item 7.3.1, p. 27 (Print 23); no mesmo sentido, minuta do contrato, cláusula 7.1 (Print 24) 

O reajuste foi fixado por um índice único, o INCC, e contado da data da proposta. As duas 
escolhas contrariam a Lei nº 14.133/2021. 

7.1 Índice inadequado ao objeto 
A Lei nº 14.133/2021 define o reajustamento em sentido estrito como a aplicação do índice 
previsto no contrato, "que deve retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a 
adoção de índices específicos ou setoriais" (art. 6º, LVIII), dispositivo invocado pelo próprio item 
7.3.1 do TR. O art. 25, § 7º, dispõe: 

"§ 7º Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão 
no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do 
orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice 
específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos 
insumos." 

— Lei nº 14.133/2021, art. 25, § 7º; no mesmo sentido, art. 92, § 3º, para o contrato 

 



 
 

Item Serviço (SINAPI) Unid. Planilha Memorial Diferença 
5.4.2.6 Transporte em via interna (100939) m³·km 41.412,05 8.957,25 +32.454,80 
6.4.4.2 Base e sub-base (96396) m³ 642,23 1.325,64 −683,41 
6.4.4.4 Transporte em via interna (100939) m³·km 9.851,85 20.335,32 −10.483,47 

Fonte: Planilha Orçamentária (quantidades conferidas no texto do Edital) e Memorial de Cálculo EG0204-
R-ORC-RT6-V4-04, p. 7 a 10. Há também itens do memorial sem correspondente na planilha (por 
exemplo, 4.2.0.6 a 4.2.0.9 e 5.5.1.3 e 5.5.1.4). 

Em empreitada por preço unitário, a quantidade da planilha é o parâmetro da proposta e da 
medição. A divergência impede saber qual quantidade a Administração considera correta. 

8.2 Instrumentação geotécnica: leituras, análises e relatórios sem remuneração 
O monitoramento é peça central do projeto: a liberação de cada camada do aterro depende das 
leituras. O TR obriga a Contratada a manter e monitorar os instrumentos, "realizando as leituras 
na frequência exigida e apresentando os respectivos relatórios à Fiscalização" (item 11.2, "k", 
p. 32; Print 68), e condiciona o alteamento à "análise dos dados de instrumentação" (item 6.3.2) 
e às leituras "repassadas imediatamente à Fiscalização" (item 3.3.3.1). Quanto ao custo, o TR 
dispõe: 

"[...] As leituras periódicas de acompanhamento não constituem item autônomo da 
planilha, considerando-se seu custo incluído nas composições dos instrumentos e na 
Administração Local; a não apresentação tempestiva das leituras exigidas suspende 
a liberação da medição das camadas de aterro subsequentes." 

— TR, item 7.1.4.8, p. 25 (Print 25) 

Esse custo não está em nenhuma das duas fontes indicadas pelo TR: 

• Itens dos instrumentos (grupos 5.8 e 6.5; R$ 2.103.024,34). São todas cotações de 
fornecimento, perfuração, mobilização e instalação de instrumentos, além de três tipos 
de leitora. O único serviço de equipe é a "EQUIPE TÉCNICA PARA INSTALAÇÃO DOS 
INSTRUMENTOS" (COT-62, R$ 4.000,00 por grupo) e o único relatório é o "RELATÓRIO 
DE INSTALAÇÃO DOS INSTRUMENTOS" (COT-63, R$ 1.000,00 por grupo), ambos 
lançados uma única vez por grupo de instrumentos: R$ 40.473,60 e R$ 10.118,40 com 
BDI, no total (Prints 65 e 66). Não há item de campanha de leitura, de análise dos dados 
nem de relatório periódico. 

• Administração Local (CPU-28). Contém engenheiro civil sênior, encarregado, técnico 
de segurança, topógrafo e auxiliar, técnico e auxiliar de laboratório, auxiliar técnico, 
almoxarife, auxiliar de escritório, apontador e vigias, todos por 30 meses. Não há 
engenheiro geotécnico ou geólogo, técnico de instrumentação, leiturista nem veículo para 
as campanhas, embora o TR exija na equipe um "Engenheiro Civil ou Geólogo – 
Geotecnia e Solos Moles", responsável "pela implantação, leitura e interpretação da 
instrumentação geotécnica de campo" (item 4.4.4.1, "c"; Print 26). 

O Projeto Executivo transfere ainda à Contratada o detalhamento da instrumentação: "O 
Construtor deverá detalhar o projeto da instrumentação geotécnica conforme for definido por 
empresa especializada neste tipo de serviço", com "a previsão de desempenho de cada 
instrumento e plano de contingências"; e os limites aceitáveis das leituras "deverão ser 
definidos [...] por empresa especializada em instrumentação geotécnica" (RT-06 Vol. I, Quadro 



 
 

Tipo de obra (Acórdão 2.622/2013, item 9.2.2) 1º quartil Médio 3º quartil 
Construção de edifícios 3,49% 6,23% 8,87% 
Construção de rodovias e ferrovias 1,98% 6,99% 10,68% 
Construção de redes de abastecimento de água, coleta de 
esgoto e construções correlatas 

4,13% 7,64% 10,89% 

Construção e manutenção de estações e redes de 
distribuição de energia elétrica 

1,85% 5,05% 7,45% 

Obras portuárias, marítimas e fluviais 6,23% 7,48% 9,09% 

Fonte: Acórdão nº 2.622/2013 – TCU – Plenário, item 9.2.2, tabela "Percentual de Administração Local 
inserido no Custo Direto". 

Para o BDI, a própria Administração enquadrou o objeto na tipologia de obras fluviais: 

"7.1.3.4. O BDI aplicável a cada item é aquele indicado na Planilha Orçamentária de 
Referência (BDI 1 – Obras Portuárias, Marítimas e Fluviais; BDI 2 – Fornecimento de 
Materiais e Equipamentos), sendo vedada, em qualquer medição, a substituição do 
BDI atribuído ao item na planilha." 

— TR, item 7.1.3.4, p. 24 (Print 71) 

Para essa mesma tipologia, a referência do TCU para a Administração Local vai de 6,23% (1º 
quartil) a 9,09% (3º quartil), com média de 7,48%. Os 4,21% do orçamento ficam abaixo do 1º 
quartil. Ficam também abaixo das médias das tipologias aplicáveis por analogia (rodovias e 
ferrovias, 6,99%; redes de água, esgoto e construções correlatas, 7,64%). 

Referência % do valor total Valor equivalente (R$) Diferença para o 
orçado (R$) 

Orçamento de referência (ETP) 4,21% 4.003.743,50 – 
Obras fluviais – 1º quartil 6,23% 5.931.786,19 +1.928.042,69 
Obras fluviais – médio 7,48% 7.121.951,96 +3.118.208,46 
Obras fluviais – 3º quartil 9,09% 8.654.885,47 +4.651.141,97 

[Cálculo da Impugnante: percentual × valor total estimado de R$ 95.213.261,53. Valores apenas 
indicativos da ordem de grandeza, pois a recomposição da rubrica altera a própria base de cálculo.] 

Avaliação da Impugnante. Os percentuais do Acórdão são referências estatísticas para a 
verificação do orçamento, e não limites. Um percentual abaixo do 1º quartil da tipologia adotada 
pela própria Administração, porém, exige justificativa, e o processo não traz memória de 
dimensionamento da Administração Local. As omissões a seguir indicam que o percentual 
baixo decorre de subdimensionamento, e não de alguma particularidade da obra. 

8.4.2 Equipe exigida pelo TR × equipe orçada 
"b) Manter, durante toda a execução contratual, equipe técnica compatível com a 
complexidade do objeto, incluindo responsável técnico devidamente habilitado e 
registrado no CREA, engenheiro residente, profissionais especializados em 
geotecnia, hidráulica, estruturas, segurança do trabalho, meio ambiente e demais 
áreas necessárias à correta condução das frentes de serviço." 

 



 
 

percentual de 5% sobre o valor total da administração local, motivo pelo qual a 
metodologia adota esse parâmetro." 

— DNIT, Manual de Custos de Infraestrutura de Transportes, Volume 07, item 3.7, p. 92 (Print 75) 

Para obras que não se enquadram nas naturezas tabeladas, como este dique sobre solo 
mole com estruturas hidráulicas, o Manual não dispensa o dimensionamento; exige análise 
específica: 

"As obras não convencionais não estão necessariamente distantes das naturezas ou 
portes anteriormente detalhados, cabendo, no entanto, análise específica do 
orçamentista, de modo que as particularidades do empreendimento em questão sejam 
consideradas no dimensionamento da administração local." 

— DNIT, Manual de Custos de Infraestrutura de Transportes, Volume 07, item 2.1.6, p. 26 (Print 
74) 

Como referência mínima, por analogia, a Tabela 5 do Manual (parcela fixa para obras de 
construção e restauração rodoviária, p. 47; Print 76) prevê, já para obra de pequeno porte, por 
mês: engenheiro supervisor, encarregado geral, técnico ambiental, motorista de ônibus e 
motorista de veículo especial, três veículos leves, ônibus, caminhão comboio, dois auxiliares 
técnicos, chefe do setor administrativo, dois porteiros, dois vigias, auxiliar administrativo, 
almoxarife e faxineiro. Para porte médio, acrescenta engenheiro chefe e engenheiro auxiliar, 
além de quantidades maiores [resumo da tabela]. 

Avaliação da Impugnante. Mesmo na comparação com a parcela fixa de uma obra rodoviária 
de pequeno porte, a CPU-28 não tem técnico ambiental, chefe do setor administrativo, 
porteiros, faxineiro, motoristas nem veículos, e não tem os custos diversos de 5%. Faltam ainda 
as parcelas vinculada e variável próprias desta obra: segurança do trabalho dimensionada pelo 
efetivo, que inclui frentes junto a corpo hídrico, e acompanhamento geotécnico do aterro sobre 
solo mole. A obra tem valor estimado de R$ 95,2 milhões e prazo de 31 meses, e o próprio TR 
a descreve como de "de caráter especial e de elevada complexidade geotécnica, hidráulica e 
ambiental" (item 1.2, p. 6). Uma Administração Local com um engenheiro e sem veículos não 
é compatível com esse objeto. 

O subdimensionamento se agrava pelo critério de medição. Pelo item 7.1.5.2 do TR, "o 
percentual acumulado medido a título de Administração Local não poderá superar o percentual 
de execução física global acumulado da obra", e a prorrogação "desacompanhada da 
correspondente execução de serviços não gera direito automático ao pagamento adicional 
desta rubrica" (Print 72). Com o cronograma incompatível com o adensamento (seção 5), o 
risco de a obra se estender além de 31 meses é concreto, e a equipe desse período adicional 
ficaria sem remuneração. 

A Lei nº 14.133/2021 exige que o valor estimado da contratação seja compatível com os valores 
praticados pelo mercado, e que, em obras e serviços de engenharia, seja obtido a partir de 
sistemas de referência como o SICRO e o SINAPI (art. 23, caput e § 2º) [paráfrase]. Um  

 

orçamento de referência que omite parcelas obrigatórias da Administração Local não atende a 
essa exigência e pode levar a propostas inexequíveis ou a uma licitação sem interessados. 



 
 

subquantificado e sem fonte de areia demonstrada, sem verificação do esforço horizontal nas 
estacas e com a cláusula de preclusão do TR, cada licitante precificará de forma diferente riscos 
que o Edital não descreve, e o julgamento pelo maior desconto tende a premiar quem adota, 
sem base no Edital, a hipótese mais favorável. A situação pode também afastar interessados, 
em contrariedade ao art. 9º, I, "a", da Lei nº 14.133/2021, que veda situações que 
"comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório". 

As correções pedidas afetam a formulação das propostas. Para esse caso, o Edital prevê: 

"7.1. Qualquer alteração, retificação ou complementação deste Edital será divulgada 
pelos mesmos meios utilizados para sua publicação, observando-se o disposto no art. 
55, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo reabertos os prazos originalmente 
estabelecidos quando a alteração afetar a formulação das propostas ou a participação 
dos licitantes." 

— Edital, item 7.1, p. 9 (Print 19) 

12. Pedidos 

Diante do exposto, requer-se: 

1. Recebimento. O recebimento desta impugnação, por tempestiva, e o seu provimento. 

2. Preço do solo. A declaração expressa de que o preço de referência não inclui aquisição 
do solo argiloso, indenização ao proprietário, royalties ou qualquer pagamento pela 
exploração das jazidas; ou, se a Administração entender que as jazidas são comerciais 
ou que o solo deverá ser adquirido pela Contratada, a inclusão no orçamento do item de 
aquisição do solo (com cotação ou insumo SINAPI correspondente) para os 462.151,32 
m³, além de item de recuperação das áreas de jazidas. 

3. Jazidas. A retificação do item 20 do Edital, do Anexo I do Contrato (Matriz de Riscos) e 
do TR, para atribuir expressamente à Administração, com indicação do ente responsável, 
(i) a disponibilização das áreas das jazidas JS-01, JS-02 e JS-03 e da área de expansão; 
(ii) a aquisição do solo, as indenizações e eventuais royalties; (iii) o licenciamento das 
áreas de empréstimo (LAP nº 278191, condicionante 12); e (iv) as interferências na JS-
01; ou, se a Administração optar por atribuir qualquer desses riscos à Contratada, a sua 
quantificação e a inclusão do respectivo custo no valor estimado, com a metodologia 
divulgada (art. 103, § 3º). Requer-se também regra para o caso de as jazidas se 
mostrarem indisponíveis, insuficientes ou inadequadas, com indicação da nova fonte pela 
Administração, medição pela distância efetiva e recomposição dos custos, sem a 
limitação do item 7.1.4.4 do TR nessa hipótese; e a divulgação das coordenadas corretas, 
com datum, das áreas de empréstimo e do ato que as inclui no perímetro de liberação. 
O mesmo tratamento deve ser dado à fonte das leivas do enleivamento. 

4. Filtro de areia. A correção do volume do filtro de areia do dique (item 6.3.1.5 e itens 
vinculados) com a extensão real de cada trecho, e a revisão da tabela 6.3.1 do Memorial 
de Cálculo; a divulgação dos ensaios de caracterização da areia e da fonte considerada 
na CPU-11 (localização, distância, licença e capacidade), ou a declaração de que não 
existem; e, não havendo fonte demonstrada, a separação do transporte da areia em item 
medido por m³×km, a previsão de item de beneficiamento e a alocação à Administração, 



 
 

a compatibilização da quantidade de instrumentos com o Quadro 5.9 do Projeto 
Executivo, com a CPU-28 ajustada ao prazo de 31 meses; e a conversão das 
ensecadeiras e da manutenção dos caminhos de serviço em itens medidos por 
quantidade, com item para a remoção das ensecadeiras. 

11. Administração Local. A recomposição da CPU-28 segundo metodologia de referência 
(Manual de Custos de Infraestrutura de Transportes do DNIT, Volume 07), com o prazo 
de 31 meses, a equipe exigida pelos itens 4.4.4.1 e 11.2, "b", do TR, os veículos, a 
vigilância, a segurança do trabalho dimensionada pelo efetivo e os custos diversos; ou, 
subsidiariamente, a apresentação da memória de dimensionamento e da justificativa 
técnica para o percentual de 4,21%, inferior ao 1º quartil de referência do Acórdão nº 
2.622/2013 – TCU – Plenário para a tipologia adotada no BDI (obras portuárias, 
marítimas e fluviais). 

12. Qualificação técnica. A correção da unidade do item 5.4.3.4 (gabião caixa, m³) na 
planilha e na respectiva memória; a fixação do item 8 do quadro do item 17.3.2 do Edital 
em até 50% da quantidade de gabião colchão; e a admissão de atestado de gabião caixa 
em m³, com regra de conversão. 

13. Minuta do contrato. A incidência da multa de mora sobre o valor da parcela em atraso 
e a compatibilização do início da vigência entre Edital, TR e minuta. 

14. Republicação. A divulgação das alterações com reabertura do prazo, nos termos dos 
itens 7.1 e 7.2 do Edital, e, se a decisão desta impugnação não for divulgada antes de 
13/10/2026, o adiamento da sessão pública. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Chapecó/SC, 07 de outubro de 2026. 
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Print 2 – Memorial de Cálculo EG0204-R-ORC-RT6-V4-04, item 4.3 – volumes por jazida, área de 
expansão e DMT 

 



 
 

Print 4 – RT-06, p. 17 – Figura 2.3, Localização das Jazidas de Solo 

 



 
 

Print 8 – LAP nº 278191, p. 3/15 – áreas de empréstimo e coordenadas 

 

Print 9 – LAP nº 278191, p. 15/15 – condicionante 12 

 

Print 10 – RT-05 (EG0204-R-DES-RT5-01), p. 11 – critério do limite de desapropriação 

 



 
 

Print 12 – Decreto Municipal nº 4.062/2022, Anexo I – mapa da área 

 

Print 13 – Declaração do Município de Camboriú de 01/06/2026, p. 1 e 2 

 

Print 14 – ETP, p. 18 – item 11.1.1 

 



 
 

Print 19 – Edital (retificado), p. 9 – itens 6.1, 6.2 e 7.1 a 7.4 

 



 
 

Print 21 – Edital, p. 21 – tabela do item 20.3 e item 20.4 

 



 
 

Print 23 – Termo de Referência, p. 27 – item 7.3.1 (reajuste) 

 



 
 

Print 25 – Termo de Referência, p. 25 – item 7.1.4.8 (instrumentação geotécnica) 

 



 
 

Print 27 – RT-06 Vol. I (EG0204-R-PE-RT6-V1-02), p. 32 – item 3.2.1.1, Sondagens Geotécnicas 

 



 
 

Print 29 – RT-06 Vol. I, p. 127 e 128 – estimativa de recalques (altura de aterro 6,70 m e 8,20 m) 

 



 
 

Print 31 – RT-06 Vol. IV (EG0204-R-PE-RT6-V4-02), p. 14 e 15 – item 2.1.1.3, Estudo de Fundações 

 



 
 

Print 33 – RT-06 Vol. IV, p. 74 – item 2.1.6.3, base estaqueada para aterro 

 



 
 

Print 35 – Planilha Orçamentária (p. 60 do arquivo do Edital) – cabeçalho com data-base e item 5.1.5.6 

 



 
 

Print 37 – RT-02 Vol. IV (EG0204-R-EAC-RT2-V4-03), p. 16 e 17 – item 2.2.2, Jazidas de Areia 

 



 
 

Print 39 – Cronograma Físico-Financeiro, p. 2 – grupo 6, meses 1 a 12 

 



 
 

Print 41 – Cronograma Físico-Financeiro, p. 6 – grupo 6, meses 13 a 24 

 



 
 

Print 43 – RT-06 Vol. I, p. 126 – prazo de 12 a 18 meses para os recalques 

 



 
 

Print 45 – RT-06 Vol. I, p. 68 – Quadro 3.10, ensaios de dissipação (ch) 

 



 
 

Print 47 – RT-06 Vol. I, p. 167 – item 5.6.3 e Quadro 5.8 (estabilidade) 

 



 
 

Print 49 – Estudo Técnico Preliminar, p. 13 – item 7.3 (BDI) 

 



 
 

Print 51 – Memorial de Cálculo EG0204-R-ORC-RT6-V4-04, p. 36 – gabiões 

 



 
 

Print 53 – Edital, p. 7 – item 3.2 (vigência) 

 



 
 

Print 55 – Minuta do contrato, p. 38 do arquivo do Edital – cláusula 12.1 (sanções) 

 



 
 

Print 57 – SINAPI 10/2025, Relatório Analítico de Composições – composições 101118, 100975 e 
93592 (extração, carga e transporte) 

 

Print 58 – SINAPI 10/2025, Relatório Analítico de Composições – composições 100574 e 96385 
(espalhamento e compactação) 

 

Print 59 – SINAPI 10/2025, Relatório Analítico de Composições – composição 94319, com o insumo 
6079 (argila retirada na jazida) 

 

Print 60 – SINAPI 10/2025, Relatório de Preços de Insumos, Florianópolis/SC, p. 70 e 71 – insumos 
6077, 6079 e 6081 

 



 
 

Print 63 – Estudo Técnico Preliminar, p. 9 – item 5.4.1 (principais quantitativos) 

 



 
 

Print 65 – Planilha Orçamentária, p. 23 – grupo 6.5, instrumentação geotécnica 

 



 
 

Print 67 – RT-06 Vol. I, p. 168 – Quadro 5.9 e observações (instrumentação geotécnica) 

 



 
 

Print 69 – Anexo de Composições (CPU), p. 5 – CPU-28, equipe técnica e administrativa da obra 

 

Print 70 – Estudo Técnico Preliminar, p. 8 – item 5.3.1 (distribuição por macroetapa) 

 

Print 71 – Termo de Referência, p. 24 – item 7.1.3.4 (BDI) 

 

Print 72 – Termo de Referência, p. 25 – item 7.1.5 (medição da Administração Local) 

 

Print 73 – Termo de Referência, p. 31 – item 11.2, alíneas "b" e "d" 

 



 
 

Print 76 – DNIT, Manual de Custos de Infraestrutura de Transportes, Vol. 07, p. 47 e 48 – Tabela 5 
(parcela fixa) 

 


